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COMISSÃO DE ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL E DE PROTEÇÃO AO 
TRABALHO DECENTE DO ADOLESCENTE 

ATA DE REUNIÃO 

GESTORES REGIONAIS E MEMBROS DA COMISSÃO 

 

Data e Local: 9 de abril de 2015, às 9 horas, na sala de Reuniões do Coleprecor, localizada no 1º 

andar do Bloco B do Tribunal Superior do Trabalho. 

 

Presenças da Comissão (Ato Conjunto nº 6/TST.CSJT.GP, de 10.3.2014): Ministro Lelio Bentes 

Corrêa, do Tribunal Superior do Trabalho, que a coordena; Ministra Kátia Magalhães Arruda, do 

Tribunal Superior do Trabalho; Juiz Marcos Neves Fava, do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região; Juíza Maria Zuíla Lima Dutra, do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região; Juiz José 

Roberto Dantas Oliva, do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região; Juiz Platon Teixeira de 

Azevedo, do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região; Juiz Renan Ravel Rodrigues Fagundes, 

Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho e Juíza Adriana Campos de Souza 

Freire Pimenta, Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Superior do Trabalho. Ausentes, 

justificadamente, os seguintes membros: Desembargador Ricardo Marques Tadeu da Fonseca, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região; Juíza Andréa Saint Pastous Nocchi, do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região e Juiz Zéu Palmeira Sobrinho, do Tribunal Regional do Trabalho 

da 21ª Região. 
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Presenças dos Representantes Regionais: 1ª Região: Desembargador Mário Sérgio Medeiros 

Pinheiro e Juiz André Gustavo Bittencourt Villela; 2ª Região: Desembargadora Ivani Contini 

Bramante e Juíza Patrícia Therezinha de Toledo; 3ª Região: Desembargador Anemar Pereira Amaral 

e Juiz Eduardo Aurélio Pereira Ferri; 4ª Região: Desembargadora Rosane Serafini Casa Nova e Juiz 

Luís Carlos Pinto Gastal; 5ª Região: Desembargadora Vânia Jacira Tanajura Chaves e Juíza 

Rosemeire Lopes Fernandes; 6ª Região: Desembargador Fábio André de Farias e Juíza Ana Maria 

Aparecida Freitas; 7ª Região: Desembargadora Regina Gláucia Cavalcante Nepomuceno e Juíza 

Kelly Cristina Diniz Porto; 8ª Região: Juíza Vanilza de Souza Malcher e Juíza Maria Zuíla Lima 

Dutra; 9ª Região: Desembargadora Ana Carolina Zaina e Juíza Sandra Mara Flügel Assad; 10ª 

Região: Juiz Urgel Ribeiro Pereira Lopes; 11ª Região: Ausente; 12ª Região: Desembargadora Maria 

de Lourdes Leiria e Juiz Ricardo Kock Nunes; 13ª Região: Juíza Maria Lilian Leal de Sousa; 14ª 

Região: Desembargador Francisco José Pinheiro Cruz e Juiz Edilson Carlos de Souza Cortez; 15ª 

Região: Desembargador João Batista Martins César, Juiz José Roberto Dantas Oliva e Juiz Tárcio 

José Vidotti; 16ª Região: Desembargador James Magno Araújo Farias; 17ª Região: Juíza Suzane 

Schulz Ribeiro e Juíza Germana de Morelo; 18ª Região: Juiz Platon Teixeira de Azevedo Neto; 19ª 

Região: Juíza Kassandra Nataly de Andrade Carvalho e Lima; 20ª Região: Desembargador João 

Aurino Mendes Brito e Juiz Antonio Francisco de Andrade; 21ª Região: Juiz Cacio Oliveira Manoel; 

22ª Região: Desembargador Francisco Meton Marques de Lima; 23ª Região: Juiz Paulo Roberto 

Brescovici; 24ª Região: Desembargador João de Deus Gomes de Souza e Juíza Fátima Regina de 

Saboya Salgado. 
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Outros convidados presentes: Dr. Rafael Dias Marques, Procurador do Trabalho e Coordenador da 

Coordenadoria de Infância do Ministério Público do Trabalho e Dr. Leonardo Osório Mendonça, 

Procurador do Ministério Público do Trabalho de Recife. 

Os presentes, sob a coordenação da Ministra Kátia Magalhães Arruda, 

debateram os seguintes itens de pauta:  

a) PECs 18/2011, 35/2011 e 274/2013, todas sobre a redução da idade mínima 

para o trabalho; 

b) universalização da recomendação do TJ/SP; 

c) divulgação dos balanços das atividades desenvolvidas regionalmente e com 

que finalidade; 

d) Revistinhas da “Turma da Mônica”; 

e) atividades planejadas regionalmente para o 12 de junho. 

 

RELATO DAS DISCUSSÕES: 1) Ministra Kátia proferiu, às 9 horas, palestra 

de abertura. Agradeceu a presença dos gestores e o envolvimento de todos com o Programa, tão 

relevante ao Tribunal Superior do Trabalho. Ressaltou a importância do Programa para uma mudança 

de cultura e exercício da cidadania. Apresentou os membros da Comissão e solicitou que cada 

representante regional também se apresentasse aos colegas. 2) Dra. Maria Zuíla expôs sua dificuldade 

de gerir, regionalmente, um programa que frequentemente encontra obstáculos entre os próprios 

magistrados. Distribuiu o livro: “Boa intenção não basta” e “Carta de Belém pela Erradicação do 

Trabalho Infantil” para os gestores. 3) Após, Dr. Marcos Fava conduziu discussões relacionadas a 

temas diversos: 3.1) Ressaltou a importância da inserção, nas atas de audiências dos TRTs, até o dia 

12 de junho, de uma frase que enfatize a campanha de combate ao trabalho infantil, juntamente com a 

imagem da menina – marca do Programa, a fim de promover sua divulgação. Nesse sentido, disse 
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que a logo será encaminhado pela Comissão aos gestores regionais. 3.2) Falou que as PECs 18/2011, 

35/2011 e 274/2013, que propõem a  redução da idade mínima para o trabalho, foram ressuscitadas, 

aglutinadas e agora estão em tramitação na Câmara dos Deputados. Informou que a Comissão está 

acompanhando, por meio da Assessoria Parlamentar do TST, o andamento de tais propostas naquela 

Casa Legislativa. Disse que a Comissão está elaborando um parecer/nota técnica destacando o fato de 

que as propostas das PECs violam convenção da OIT.  Pediu apoio aos colegas para fazerem pressão 

sobre os deputados de suas regiões, encaminhando, por exemplo, mensagens para o e-mail dos 

deputados. Ministra Kátia sugeriu que cada regional também faça o acompanhamento da votação das 

PECs por meio de suas assessorias parlamentares. 3.3) Dr. Marcos relembrou a importância de 

capacitar os servidores das Ouvidorias Regionais e elogiou aqueles que já implementaram atividades 

com esse objetivo. 3.4) Falou sobre os resultados positivos da recomendação do Tribunal de Justiça 

de São Paulo que trata da competência da Justiça do Trabalho em decidir sobre as autorizações para 

trabalho infantil.  3.5) Avisou que o relatório com os balanços das atividades desenvolvidas 

regionalmente em 2014 será encaminhado por e-mail para os gestores regionais, e solicitou que, até o 

dia 11 de junho de 2015, cada regional encaminhe um relato sobre boas práticas para serem 

publicadas na internet. 3.6) Informou que o convênio para a edição de mais 200 mil exemplares da 

revista da “Turma da Mônica” foi aprovado, faltando apenas alguns desdobramentos burocráticos 

para a liberação da verba. 3.7) Dr. Marcos falou que será divulgado aos gestores regionais um roteiro 

mostrando as etapas e dificuldades enfrentadas para se instalar programas de aprendizagem de 

adolescente, tendo por base o modelo já implantado no TST, a fim de estimular a criação de 

programas regionais com o mesmo objetivo 3.8) Comunicou que não mais haverá a marcha de 

Brasília no dia 12 de junho e que a Comissão está estudando a possibilidade de uma audiência 

pública na Câmara dos Deputados. 4) Após, o Procurador do Trabalho e Coordenador da 

Coordenadoria de Infância do MPT, Dr.Rafael Dias Marques, proferiu palestra sobre o Trabalho 

Infantil Artísitico, sua história dentro do MPT, suas proibições, limites e possibilidades, relatando, 

resumidamente, a situação atual do trabalho infantil artístico no Brasil. 5) Dr. Leonardo, Procurador 

Regional do Trabalho de Recife, sugeriu a realização de uma campanha, no mês de junho, baseada 

em três principais ações: todos os documentos oficiais a serem publicados no mês de junho devem 
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trazer a frase: “Junho contra o trabalho infantil”; convencer os magistrados do trabalho, ao abrir cada 

audiência, a falarem alguns minutos sobre o trabalho infantil e pedir aos tribunais que coloquem, em 

suas páginas na internet, o cartão vermelho contra o trabalho infantil. 6) Após o almoço os gestores 

se reuniram em grupos, por região econômica, para discutirem as atividades principais que já 

desenvolveram, as melhores práticas, destacar as maiores dificuldades e o que pretendem 

desenvolver, regionalmente, para o dia 12 de junho. Em seguida, em Plenária, apresentaram as 

conclusões, em anexo, minutadas pelo Dr. José Roberto Dantas Oliva. 

 

DELIBERAÇÕES:  

a.   Agendar a próxima reunião com os Gestores Regionais para o dia 17 

de fevereiro de 2016, às 9 horas. 

b.   Cada regional deve fazer um relato, até o dia 11 de maio de 2015, 

sobre uma boa prática para ser divulgada no site. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 17horas. Do que, para constar, eu, LUCIA 

SILVA ROLA, Analista Judiciário, código C050666, na condição de secretária da reunião, lavrei a 

presente ata, submetida aos participantes presentes na reunião.  


